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RESUMO 

 

A presente pesquisa se dedica ao estudo dos contornos da efetivação judicial do direito 

fundamental social à moradia em um contexto socioeconômico marcado pela financeirização 

habitacional. Considerando essa temática, pretende-se investigar quais os discursos/teses 

jurídicas empregados pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul nos conflitos envolvendo 

o direito à moradia e quais as implicações dessa resposta jurisdicional à efetivação desse direito 

social? Dessa forma, o objetivo central desta dissertação consiste em examinar os principais 

discursos/teses jurídicas suscitados nos julgados apreciados pelo referido Tribunal, no lapso 

temporal que compreende os anos de 2020 a 2021. Para conduzir esse processo de pesquisa, 

utilizar-se-á o método de abordagem dedutivo, os métodos de procedimentos histórico e 

monográfico e como técnica de pesquisa a documentação indireta, por meio da pesquisa 

bibliográfica e jurisprudencial. Importa destacar que a presente dissertação se justifica pela 

relevância da temática abordada, sobretudo porque a análise do direito à moradia que aqui se 

propõe transcende a mera revisão bibliográfica acerca do tema e ganha contornos pragmáticos 

a partir da pesquisa jurisprudencial. Para além disso, ao explorar essa dimensão pragmática a 

pesquisa se mostra pertinente e ajustada à área de concentração Direito, Democracia e 

Tecnologia e à linha de pesquisa Fundamentos Jurídico-Políticos da Democracia do Programa 

de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Faculdade Meridional. No que diz respeito à 

estrutura desta dissertação, o texto se divide em três capítulos. O primeiro deles realizará um 

apanhado histórico do processo de reconhecimento e consolidação da moradia como direito 

humano e fundamental. O segundo capítulo buscará delinear o cenário de financeirização da 

moradia, destacando, em especial, o conjunto de políticas e programas habitacionais 

implementados no Brasil ao longo de décadas. Por fim, o terceiro capítulo investigará o papel 

do Judiciário na promoção e proteção do direito à moradia, com destaque para o exame dos 

discursos/teses jurídicas presentes na jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul. A partir dessa análise, pode-se verificar que apesar do significativo avanço no que toca à 

tutela jurisdicional do direito à moradia, a efetivação plena desse direito ainda permanece em 

um horizonte longínquo, especialmente porque há uma forte perspectiva patrimonialista na 

larga maioria de decisões exaradas pelo Tribunal.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direito. Democracia. Moradia. Capitalismo. Financeirização. 

Desigualdade. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The present research presents the study of the dimensions of the judicial enforcement of the 

fundamental social right to housing, in a socioeconomic context marked by housing 

financialization. Considering this theme, the research intends to investigate the legal 

discourses/theses used by the Justice Court of Rio Grande do Sul in conflicts involving the right 

to housing and its implications of this jurisdictional response to the realization of this social 

right? Thus, the central objective of this master thesis is to examine the main legal 

discourses/theses raised in the judgments appreciated by the aforementioned Court, in the time 

span that comprises the years 2020 to 2021 The research process was conduct by using the 

deductive method approach, the methods of historical and monographic procedures and as a 

research technique the indirect documentation, through bibliographic and jurisprudential 

research. It is important to highlight that the dissertation is justified by the relevance of the 

theme addressed, especially due to the analysis of the right to housing proposed here transcends 

the mere bibliographic review and obtain pragmatic discussions from the jurisprudential 

research. In addition, by exploring this pragmatic dimension, the research is relevant and 

adjusted to the area of Law, Democracy and Technology and to the line of research Foundations 

Legal-Political of Democracy of the Stricto Sensu Postgraduate Program in Law at Faculdade 

Meridional. Regarding the structure of this master thesis, it is divided into three chapters. The 

first one will carry out a historical overview of the process of recognition and consolidation of 

housing as a human and fundamental right. The second chapter will seek to outline the housing 

financialization scenario, highlighting, in particular, the policies and housing programs 

implemented in Brazil over decades. Finally, the third chapter will investigate the role of the 

Judiciary in the promotion and protection of the right to housing, emphasizing the examination 

of the legal discourses/theses present in the jurisprudence of the Justice Court of Rio Grande 

do Sul. From this analysis, it verifies that despite the significant progress regarding the judicial 

protection of the right to housing, the full realization of this right remains in a distant horizon, 

especially because there is a strong patrimonial perspective in the majority of decisions 

rendered by the Court. 
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